
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 861609 - SP (2023/0375821-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : A R (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ LUÍS STEPHANI - SP100704
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. NULIDADE. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem não se manifestou sobre a questão referente à 
nulidade, ante a ausência de intimação pessoal do agravante da sentença 
condenatória.

2. Percebe-se, sob pena de indevida supressão de instância, a 
incompetência desta Corte Superior para o processamento e julgamento do 
writ, já que inexiste ato a ser imputado à autoridade coatora, nos termos do 
art. 105, I, c, da Constituição Federal, bem como do art. 13, I, b, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

3. Ademais, "a teor do artigo 392, inciso I, do Código de Processo Penal, a 
intimação pessoal, do acusado, para ciência da sentença condenatória é 
providência indispensável em caso de réu preso. Encontrando-se solto, 
desnecessária a intimação pessoal, sendo suficiente a intimação do 
representante processual. O fato de o réu solto ser assistido pela Defensoria 
Pública não torna imprescindível a intimação pessoal do acusado, ante a 
ausência de previsão legal. A representação por advogado dativo ou 
Defensor Público implica a necessidade de intimação pessoal destes. A 
Defensoria Pública, regularmente intimada, procedeu à interposição de 
apelação, não surgindo prejuízo." (HC 185428, Relator(a): MARCO 
AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 05/10/2020, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-255 DIVULG 21-10-2020 PUBLIC 22-10-2020).

4. Agravo regimental desprovido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 04 de março de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. NULIDADE. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem não se manifestou sobre a questão referente à 
nulidade, ante a ausência de intimação pessoal do agravante da sentença 
condenatória.

2. Percebe-se, sob pena de indevida supressão de instância, a 
incompetência desta Corte Superior para o processamento e julgamento do 
writ, já que inexiste ato a ser imputado à autoridade coatora, nos termos do 
art. 105, I, c, da Constituição Federal, bem como do art. 13, I, b, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

3. Ademais, "a teor do artigo 392, inciso I, do Código de Processo Penal, a 
intimação pessoal, do acusado, para ciência da sentença condenatória é 
providência indispensável em caso de réu preso. Encontrando-se solto, 
desnecessária a intimação pessoal, sendo suficiente a intimação do 
representante processual. O fato de o réu solto ser assistido pela Defensoria 
Pública não torna imprescindível a intimação pessoal do acusado, ante a 
ausência de previsão legal. A representação por advogado dativo ou 
Defensor Público implica a necessidade de intimação pessoal destes. A 
Defensoria Pública, regularmente intimada, procedeu à interposição de 
apelação, não surgindo prejuízo." (HC 185428, Relator(a): MARCO 
AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 05/10/2020, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-255 DIVULG 21-10-2020 PUBLIC 22-10-2020).

4. Agravo regimental desprovido.

 

 

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por A R contra decisão, de minha 
lavra, em que não conheci da impetração.

Consta dos autos que o agravante foi condenado como incurso "no artigo 
217-A, caput, combinado com o artigo 226, inciso II, na forma do artigo 71, todos do 
Código Penal, aplicando-lhe a pena de 18 anos de reclusão, em regime inicial fechado, 
bem como ao pagamento de indenização pelos danos causados à vítima no valor de 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos termos do artigo 387, inciso IV, do Código de 
Processo Penal" (e-STJ fl. 24).

No writ, postulou a defesa pelo reconhecimento da nulidade da intimação 
pessoal da sentença condenatória.

Nas razões do presente agravo, repisa o mesmo argumento outrora 
expendido, aduzindo, basicamente, que "a SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, é firme em que, da sentença condenatória, em qualquer caso, devem ser 
intimados o réu e seu defensor público, dativo ou constituído, sendo certo que, 
encontrando-se foragido o acusado, imperiosa faz-se a sua intimação editalícia" (e- 
STJ fl. 566).

Requer, ao final, "o conhecimento e o provimento do presente recurso de 
Agravo, a fim de que seja admitido e ao final concedido a ordem para que seja 
reconhecida a NULIDADE ABSOLUTA com a DESCONSTITUIÇÃO DO TRÂNSITO EM 
JULGADO da r. sentença, haja vista que NÃO HOUVE A INTIMAÇÃO PESSOAL e 
NEM MESMO INTIMAÇÃO POR EDITAL DO AGRAVANTE, para que este possa 
escolher advogado de sua confiança, abrindo-se prazo para a interposição de novo 
recurso de apelação, e, em face dessa nulidade, que seja expedido, por consequência, 
ALVARÁ DE SOLTURA em favor do Agravante" (e- STJ fl. 575/576).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, uma vez que o recurso não apresenta 
argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
impugnada, de forma que essa deve ser integralmente mantida.

Constou da fundamentação lançada pelo Tribunal de origem o seguinte 
excerto (e-STJ fl. 25):

Cumpre consignar, desde logo, que a preliminar aventada não merece 
acolhimento.

Analisando-se os autos, verifica-se que o acusado foi pessoalmente intimado 
(fl. 226) para comparecer à audiência de instrução e julgamento realizada em 
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21 de setembro de 2020 e, a par disso, deixou de comparecer em Juízo para 
fornecer sua versão dos fatos sem qualquer justificativa, sendo, 
acertadamente julgado à revelia, nos termos do art. 367 do CPP, conforme 
termo de audiência de fls. 231/232.

Diante de tal cenário, não se pode acolher a alegação de nulidade por não 
comparecimento à audiência de instrução e julgamento, por culpa exclusiva 
do sentenciado, observando que embora não tenha contado com a 
participação do réu, teve o contraditório e ampla defesa garantidos por meio 
advogada constituída pelo réu, atuante no feito, Dra. Viviane Alves dos Reis, 
OAB 157.727/SP.

Ademais, é sabido que a Defesa não pode alegar a própria torpeza em seu 
benefício.

 

Na hipótese, verifiquei que o Superior Tribunal de Justiça não 
poderia conhecer das matérias ventiladas na inicial do writ, tendo em vista a falta de 
manifestação do Tribunal de origem sobre o tema, tendo este se limitado a analisar a 
eiva sob a óptica de não ter o agravante comparecido à audiência virtual (e-STJ fl. 25), 
não tendo declinado nem sequer uma linha acerca da ausência de sua intimação 
pessoal ou por edital do teor da sentença condenatória.

Nessa alheta, ficou impossibilitado o pronunciamento deste Sodalício, 
sobrepujando a competência da Corte regional, sob pena de configuração do chamado 
habeas corpus per saltum, a ensejar supressão de instância e violação dos princípios 
do duplo grau de jurisdição e do devido processo legal substancial.

Ante a falta de manifestação do Tribunal a quo, percebeu-se a 
incompetência desta Corte Superior para o processamento e julgamento da questão, já 
que inexiste ato a ser imputado à autoridade coatora, nos termos do art. 105, I, c, da 
Constituição Federal, bem como do art. 13, I, b, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça.

Colacionei o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
NULIDADE POR VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. APLICAÇÃO DA PENA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
QUANTIDADE DO ENTORPECENTE E OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CASO CONCRETO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. REGIME INICIAL FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A Corte local não examinou a tese defensiva relativa à alegação de que 
houve nulidade decorrente da violação de domicílio pelos policiais 
responsáveis pela prisão. Assim, mostra-se inviável a análise da matéria de 
forma originária por esta Corte Superior de Justiça, sob pena de indevida 
supressão de instância.

2. Como se sabe, "até mesmo matéria de ordem pública pressupõe seu 
prévio exame, na origem, para que possa ser analisada por esta Corte" 
(AgRg no HC n. 643.018/ES, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 14/06/2022, DJe 21/06/2022; sem grifos no original).
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[...]

6 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no HC n. 822.235/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 21/8/2023.)

 
 

No mesmo sentido, a orientação do Supremo Tribunal Federal:

Agravo regimental em recurso ordinário em habeas corpus. 2. Delito de vias 
de fato e violação de domicílio (art. 21, caput, do Decreto-Lei n. 3.688/41 e 
art. 150, § 1º, do Código Penal) 3. Inépcia da denúncia. Trancamento da 
ação penal por ausência de justa causa. Matéria não examinada nas 
instâncias anteriores. Supressão de instância. A extinção da ação penal de 
forma prematura somente é possível em situação de manifesta ilegalidade.

Precedentes. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (RHC 133.585 
AgR, Rel. Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
21/6/2016, DJe 1º/8/2016.)

 

Ademais, não houve flagrante ilegalidade pela ausência de intimação 
pessoal ou por edital do agravante quanto ao teor da sentença condenatória, já que, 
encontrando-se solto, mostrou-se suficiente a intimação do defensor, ainda que dativo, 
procedimento que foi devidamente cumprido na hipótese (e-STJ fl. 413).

Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. AÇÃO PENAL. NULIDADES. QUESTÕES NÃO DEBATIDAS 
PERANTE A CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INTIMAÇÃO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. RÉU SOLTO. AUSÊNCIA 
DE NULIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Hipótese em que a Corte estadual não conheceu do habeas corpus, uma 
vez que as questões suscitadas já haviam sido alvo de enfrentamento em 
recurso próprio, e também porque sua apreciação demandaria incursão em 
conteúdo fático-probatório. Tal situação obsta o exame das matérias 
diretamente por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida 
supressão de instância.

2. In casu, tanto o réu como a defesa técnica foram devidamente intimados, 
tendo logrado interpor todos os recursos processuais cabíveis.

3. Na esteira da jurisprudência desta Corte, "[a] intimação pessoal somente é 
exigida da sentença que condena o réu preso (art. 392, I, do CPP)." (AgRg 
no HC n. 372.423/RS, relator Ministro Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, 
julgado em 21/3/2019, DJe 2/4/2019; grifou-se), o que não é o caso dos 
autos.

4. "[N]ão há se falar em constrangimento ilegal pela ausência de intimação 
pessoal do réu quanto ao teor da sentença condenatória quando respondeu 
ao processo em liberdade, mostrando-se suficiente a intimação do defensor 
constituído por meio de imprensa oficial, como ocorreu na hipótese." (AgRg 
no HC 588.801/PE, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 4/8/2020, DJe de 10/8/2020).

5. O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal, seja absoluta 
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ou relativa, reclama uma efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a 
qual prevalecerá o princípio da instrumentalidade das formas positivado pelo 
art. 563 do CPP (pas de nullité sans grief).

Assim sendo, a declaração de nulidade fica subordinada não apenas à 
alegação de existência de prejuízo, mas à efetiva demonstração de sua 
ocorrência, o que não ocorre na presente hipótese.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 176.136/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 24/4/2023.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO. NULIDADE. FALTA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
RÉU SOLTO. VÍCIO NÃO CONSTATADO. VIOLAÇÃO AO DIREITO DE 
SILÊNCIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ABSOLVIÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. UTILIZAÇÃO DE ARMA BRANCA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência dominante no âmbito desta Corte Superior, 
em se tratando de réu solto, a intimação da sentença condenatória pode se 
dar apenas na pessoa do advogado constituído, ou mesmo do defensor 
público designado, sem que haja qualquer empecilho ao início do prazo 
recursal e a posterior certificação do trânsito em julgado (AgRg nos EDcl no 
HC n. 680.575/SC, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
16/11/2021, DJe 19/11/2021).

2. No presente caso, conforme consignado pela Corte de origem, o 
apelante, que está em liberdade e, inclusive, é revel (cf. fls. 239), 
constituiu advogados, tendo a sentença condenatória, ademais, sido 
prolatada em audiência, na qual estava presente um de seus patronos, 
e que, portanto, saiu intimado do decisum (aliás, a defesa técnica 
também tomou conhecimento da decisão dos embargos declaratórios - 
fls. 260), não havendo se falar em necessidade de intimação do 
acusado, pessoalmente ou por edital, como reclama a Defesa, que, aliás, 
interpôs apelo no prazo legal, inexistindo, portanto, prejuízo (e-STJ fls. 
321/322). Assim, em se tratando de réu solto, a intimação da sentença 
condenatória pode se dar apenas na pessoa do advogado, não havendo 
qualquer ilegalidade.

[...]

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.087.092/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022, grifei.)

 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA RÉ. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. APELAÇÃO INTERPOSTA A TEMPO E MODO. AUSÊNCIA 
DE PREJUÍZO.

1. Embora seja necessária intimação do réu preso quanto à prolação da 
sentença condenatória, nos termos do art. 392, incisos I e II, do CPP, não se 
declara nulidade sem que tenha sido comprovado prejuízo para a parte que 
a alega, conforme o princípio pas de nullité sans grief.

2. Na espécie, apesar de não ter sido intimada pessoalmente, a ré 
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tomou ciência da condenação, tanto que interpôs apelação no prazo legal, 
de modo que não houve prejuízo ao seu direito de defesa.

PLEITO ABSOLUTÓRIO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Devidamente fundamentada pelas instâncias de origem a prolação do 
édito condenatório em desfavor da agravante, com o reconhecimento da 
materialidade e a autoria do delito de associação para o tráfico de drogas, a 
pretensão de absolvição na via especial é providência vedada, ante o óbice 
da Súmula n. 7/STJ.

2. Insurgência desprovida.

(AgRg no AREsp n. 1.660.540/TO, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 31/8/2020.)

 

No mesmo sentido, a Suprema Corte já consignou que, "a teor do artigo 392, 

inciso I, do Código de Processo Penal, a intimação pessoal, do acusado, para ciência 

da sentença condenatória é providência indispensável em caso de réu preso. 

Encontrando-se solto, desnecessária a intimação pessoal, sendo suficiente a 
intimação do representante processual. O fato de o réu solto ser assistido pela 
Defensoria Pública não torna imprescindível a intimação pessoal do acusado, 
ante a ausência de previsão legal. A representação por advogado dativo ou 
Defensor Público implica a necessidade de intimação pessoal destes. A 

Defensoria Pública, regularmente intimada, procedeu à interposição de apelação, não 

surgindo prejuízo." (HC 185428, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, 
julgado em 05/10/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-255 DIVULG 21-10-2020 
PUBLIC 22-10-2020, sublinhei).

Eis o teor da ementa do referido julgado

 
HABEAS CORPUS - RECURSO EXTRAORDINÁRIO - ÓBICE - 
INEXISTÊNCIA. 
Impróprio é ter a possibilidade de o ato ser atacado mediante recurso 
extraordinário como a revelar inadequada a impetração. 
INTIMAÇÃO PESSOAL - SENTENÇA CONDENATÓRIA - 
RÉU SOLTO. Estando solto o réu, prescindível é a intimação 
pessoal da sentença condenatória, sendo suficiente a do representante 
processual.

 

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 861.609 / SP
Número Registro: 2023/0375821-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00688142120178260050 688142120178260050

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE LUIS STEPHANI
ADVOGADO : JOSÉ LUÍS STEPHANI - SP100704
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : A R (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A R (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ LUÍS STEPHANI - SP100704
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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